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61 anos

Estado avalia potencial turístico 
em reservatórios artifi ciais

A proposta é apre-
sentar Resolução que 

normatiza projetos 
ambientais em reser-

vatórios de água doce 
às margens do Rio 

Paraná. O documento 
foi apresentado pelo 
secretário do Desen-
volvimento Sustentá-

vel e Turismo do Para-
ná, Márcio Nunes

O secretário estadual do 
Desenvolvimento Sus-
tentável e do Turismo, 

Márcio Nunes, percorreu, nesta 
semana, as margens do Rio 
Paraná, no Oeste do Estado, 
para identifi car potenciais de 
turismo em água doce.

A proposta é que o turista 
encontre nesses espaços um 
produto turístico, com infraes-
trutura, treinamento e capaci-
tação de profi ssionais locais. 
De acordo com o secretário, o 
setor é uma mola mestra para 
a geração de emprego.

“O Paraná tem um grande 
potencial de água doce que 
pode ser explorada para o 
turismo. É um manancial de 
água limpa que, além de linda, 

tem uma temperatura agra-
dável, acima de 25 graus”, 
destacou.

Nos encontros com a co-
munidade e os prefeitos, o 
secretário apresentou a Reso-
lução Conjunta Sedest/IAT nº 
023/2019, criada para norma-
tizar projetos ambientais em 
áreas de preservação.

“Esta é uma possibilidade 
do Governo do Estado conhecer 
mais de perto os municípios, ex-
por as ideias do poder público 
e ouvir as demandas de quem 
vive nas cidades”, disse.

Ele lembrou, ainda, que na 
semana passada visitou as 
Usinas Hidrelétricas existentes 
às margens do Rio Iguaçu e, 
nos próximos dias, a proposta 
é percorrer os destinos do Rio 
Paranapanema.

“Estamos em uma grande ex-
pedição pelos rios, conhecendo 
os reservatórios artifi ciais onde 
estão construídas barragens que 
geram energia. A ideia é usar 
esses locais para que também 
gerem emprego, renda, turismo, 
esporte e lazer, com o objetivo de 
melhorar a vida das pessoas”.

POTENCIAIS TURÍSTICOS – 
No Estado, o Rio Paraná faz 
divisa com Mato Grosso do Sul 
(MS). O rio também separa os 
estados de São Paulo e Mato 
Grosso do Sul, além de demar-
car a fronteira entre Brasil e Pa-
raguai, numa extensão de 190 
km até a foz do rio Iguaçu. 

O Paraná é considerado o 
oitavo maior rio do mundo em 
extensão (4.880 km) até a foz 
do Estuário da Prata, e o maior 
da América do Sul, depois do 
rio Amazonas.

No município de Santa He-

lena, o secretário Márcio Nunes 
conheceu a estrutura do antigo 
Iapar/Emater (atual IDR), loca-
lizada na antiga Base Náutica 
do município. O local tem como 
proposta gerar conhecimento 
científi co, desenvolver e trans-
ferir tecnologias e formar e 
capacitar profi ssionais para o 
desenvolvimento sustentável 
da agropecuária paranaense.

Em Itaipulândia, a visita foi 
na Base Náutica, cujo lago é 
polo de pesca esportiva. O local 
permite atividades de travessia 
de canoagem e vela, com atra-
cadouro e rampa que facilitam 
o acesso de barcos.

Durante a visita na Prainha 
de Três Lagoas, em Foz do 
Iguaçu, foi discutida a proposta 
de criar uma nova infraes-

trutura e promover grandes 
eventos náuticos nacionais. O 
balneário, cedido pela Itaipu 
Binacional, possui 400 metros 
de orla e estrutura recepcionar 
os turistas, como camping, 
quiosques, churrasqueiras e 
estacionamento.

O secretário também visi-
tou, nesta semana, a Base Pe-
lotão Cobra BPFRon, em Entre 
Rios do Oeste; o Clube Náutico 
Toledo, em Marechal Cândido 
Rondon; o Balneário de Vila 
Yara, em Altônia; o acesso 
ao rio no Parque Nacional de 
Ilha Grande, em São Jorge do 
Patrocínio, local considerado 
como a prainha da cidade; o 
Porto Camargo e o Porto Novo 
em Icaraíma; e o Porto Figueira 
em Alto Paraíso.

Aumento de preços pode provocar 
nova crise fi nanceira na Santa Casa
O gerente financeiro 

da Santa Casa de 
Paranavaí, Marcelo 

Cripa, manifestou nesta 
sexta-feira (22) preocupação 
com o aumento de preços 
em alguns produtos larga-
mente utilizados no hospital, 
como seringas descartáveis 
e luvas de procedimento. As 
seringas, de acordo com o 
tamanho, tiveram uma varia-
ção de preços entre 45% e 
60% e as luvas descartáveis 
aumentaram seu valor em 
350%. “O dinheiro de cus-
teio do hospital é o mesmo 
de antes da pandemia da 
Covid”, diz ele.

Em abril, a Santa Casa 
de Paranavaí instalou uma 
ala, com leitos de enferma-
ria e de UTI, exclusiva para 
atendimento de pacientes 
contaminados com o novo 
coronavírus. Tornou-se o 
hospital referência aos 28 
municípios para os casos 
de Covid.

Cripa explica que a Santa 
Casa utiliza, em média, 1.150 
caixas de luvas por mês. 

“Cada vez que um técnico 
atende um paciente, ele usa 
um par de luvas novos”, lem-
bra. Até antes da pandemia, 
o preço da caixa era de R$ 
16,00. Assim a despesa mé-
dia/mês com as luvas era de 

R$ 18.400,00. O preço atual 
é de R$ 71,00, elevando para 
R$ 81.650,00. “Estamos 
falando apenas de um item e 
de um mês”, acentua ele.

As seringas é um dos 
itens que mais se utiliza no 

hospital. São de 5, 10, 20 
e 1 ml. O consumo médio 
de seringas de 10 ml, só 
para dar um exemplo, é 
de 17.800 unidades por 
mês. O valor desta seringa 
aumentou 50%. Acredita-se 

que o aumento dos preços 
das luvas e seringas foram 
impulsionados pelo início 
da campanha de vacinação 
contra o coronavírus.

Outros produtos, como as 
máscaras, cujo valor chegou 
a subir 14 vezes a caixa, 
os preços foram reduzidos, 
mas ainda estão acima do 
que se praticava antes da 
pandemia.

No início da pandemia, 
com a elevação das despe-
sas e a queda de receitas, 
a Santa Casa enfrentou um 

grande desiquilíbrio finan-
ceiro. Recursos vindos dos 
governos estadual e federal 
minimizaram a crise. Agora a 
situação começa novamente 
a fugir do controle. “Os pre-
ços estão subindo e o dinhei-
ro do SUS é fi xo. O volume 
de recursos que usava para 
comprar determinados pro-
dutos, agora compro menos 
da metade com o mesmo 
recurso. Voltamos a contrair 
dívidas e temos difi culdades 
para saldá-las”, diz o gerente 
fi nanceiro do hospital
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SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA (LAS)

CARLOS EDUARDO MOURA GUIMARÃES torna público 
que ira requerer do I.A.T. a Licença Ambiental simplifi cada 
(LAS) para aviários de engorda de frangos de corte, loca-
lizados no lote 324, Fazenda Palmeira, da Gleba Anhumaí, 
Município de Nova Esperança, Estado do Paraná.

Jardim Garcia - Mandaguaçu
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRETOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE CRUZEIRO DO SUL – PR 

CMDCA 
CNPJ: 22.401.716/0001-33 

“As crianças, quando bem cuidadas, são uma semente de paz e esperança” 

 

Avenida Doutor Gastão Vidigal n 600 - Tel: 44 - 3465-1032 - Cep: 87.650-000, centro Cruzeiro do Sul 
– Estado do Paraná – e-mail: conselhocruzeiro@cruzeirodosul.pr.gov.br 

 

RESOLUÇÃO Nº 002/2021 DE 18 DE JANEIRO DE 2021 
 

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
contidas na Lei Municipal nº 004/2000 de 09 de Junho de 2000, 

 

 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º. – Nomear CARLOS ALBERTO BIAGGIO, inscrito no CPF nº 
484.692.039-91 e RG nº 3.027.202-1, para ocupar a vaga de Conselheiro Tutelar a 
partir desta data. 

 
 
 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, EM 18 DE JANEIRO DE 

2021. 
 

 
 

Douglas Augusto Sitoni 
- Presidente do CMDCA - 

 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIRETOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE DE CRUZEIRO DO SUL – PR 

CMDCA 
CNPJ: 22.401.716/0001-33 

“As crianças, quando bem cuidadas, são uma semente de paz e esperança” 

 

Avenida Doutor Gastão Vidigal n 600 - Tel: 44 - 3465-1032 - Cep: 87.650-000, centro Cruzeiro do Sul 
– Estado do Paraná – e-mail: conselhocruzeiro@cruzeirodosul.pr.gov.br 

 

RESOLUÇÃO Nº 003/2021 DE 18 DE JANEIRO DE 2021 
 

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
contidas na Lei Municipal nº 004/2000 de 09 de Junho de 2000, 

 

 
 

RESOLVE: 
 
 

Art. 1º. – Designar a Diretoria do Conselho Tutelar, conforme eleição 
realizada em 18 de Janeiro de 2021, como segue: 

Presidente: Cláudia Helena dos Santos Menezes 
Vice – Presidente: Lucilene de Freitas Rodrigues 
Secretário: Carlos Alberto Biaggio 

 
 
 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
CRUZEIRO DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, EM 18 DE JANEIRO DE 

2021. 
 

 
 

Douglas Augusto Sitoni 
- Presidente do CMDCA - 
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  PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
         Estado do Paraná  

                     CNPJ nº 76.970.391/0001-39 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
____________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

 
EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DE PARANAPOEMA - ESTADO 
DO PARANÁ, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE SE ENCONTRA ABERTA A PARTIR DA SUA 
PUBLICAÇÃO, O EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N 01/2021 – MENOR PREÇO POR ITEM, O 
QUAL TEM A SEGUINTE FINALIDADE: 
 
DO OBJETO:    A presente licitação tem como objeto o registro de preços para AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL PARA FROTA MUNICIPAL, destinado ao atendimento da administração 
municipal, conforme descritos no ANEXO I - Termo de Referência. 
 
   
  
ENTREGA DE ENVELOPES  OS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO, 

DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, DEVERÃO SER ENTREGUES ATÉ 
ÀS 08:15 HORAS DO DIA 04 DE FEVEREIRO DE 2021. 

 
 
 
DATA ABERTURA       A ABERTURA E JULGAMENTO DO PRESENTE CERTAME SERÁ 

REALIZADO NO DIA 04 DE FEVEREIRO DE 2021, ÁS 08:30 HORAS, 
NA SALA APROPRIADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAPOEMA. 

 
      Qualquer informação referente ao presente processo poderá 
ser obtida na sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Rua Dr. Jose Candido Muricy -216, 
centro ou através do telefone (44) 3342-1133, em horário comercial. 
 

 
     Paranapoema, 21 de Janeiro de 2021. 

 
 
 

_________________________________________________ 
SIDNEI FRAZATTO  

PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
 

 

     Paranapoema

_________________________________________________
SIDNEI FRAZATTO 

PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAPOEMA

LEI Nº. 2.408/2021 

Data:  22de janeirode 2021 

Súmula: Autoriza a abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente, inclusão no PPA 2018-
2021 e LDO 2021 para a obrade construção da área de transbordo de resíduos sólidos do município de 
Paranacity-PR.. 
 
     A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANACITY, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU 
PREFEITA MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Artigo 1º. – Fica autorizada a proceder a abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente para a 
obra de construção da área de transbordo de resíduos sólidos do município de Paranacity-PR., no valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), mediante a inclusão de despesa com a seguinte classificação 
orçamentária: 
 
12 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
12.02 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
12.02.18 GESTÃO AMBIENTAL 
12.02.18.541 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 
12.02.18.541.0017 MEIO AMBIENTE SUSTENTÁVEL 
12.02.18.541.0017.1017 CONSTRUÇÃO DA ÁREA DE TRANSBORDO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
449051 1000 790 Obras e instalações  R$ 50.000,00 
 
Artigo 2º. – Como recurso para atender a abertura do crédito adicional especial de que trata o artigo 
anterior, será utilizado a anulação da dotação orçamentária (art. 43, § 1, Inciso III, Lei n. 4.320/64) descrita 
abaixo: 
 
06.02.28.843.0007.2086 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA CONTRATUAL 
469071 1000 175 Principal da dívida contratual resgatado R$ 50.000,00 
 

Artigo 3º. – Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº.2.223 de 11.12.2017, que 
dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte 
redação: 

Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
Programa  /  Órgão  /  Unidade Discriminação da Ação Exercício 2021 - Valor 

 
0017  /  12  /  02 

1.017 – Construção da área de 
transbordo de resíduos sólidos 

 
R$ 50.000,00 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código da ação Projeto/Atividade - Ação Metas 2021 - Valor 
 

1.017 
Construção da área de 
transbordo de resíduos sólidos 

 
R$ 50.000,00 

 
Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 2.368/2019 de 26.05.2020 
que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021 e dá outras providências, com a 
seguinte descrição:  
 

Ações Produto – 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 
R$ 

Recurso 

1.017 – 
Construção da 
área de transbordo 

 
 

Obra 

 
 

Execução de 

 
 

50.000,00 

 
 
1000 - Recursos 

de resíduos 
sólidos 

serviço Ordinários Livres 
 
 

 
Artigo 5º. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

     Paço Municipal Adalberto Inocêncio – Paranacity – Estado do Paraná, em22de janeiro de 2021. 
 
 

Waldemar Naves Cocco Junior 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

DECRETO Nº. 16/2021 

Data:  22de janeirode 2021 

Súmula: Autoriza a abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente, inclusão no PPA 2018-
2021 e LDO 2021 para a obrade construção da área de transbordo de resíduos sólidos do município de 
Paranacity-PR.. 
 
WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR, Prefeito Municipal de Paranacity, Estado do Paraná, 
amparada pela Lei Municipal nº. 2.408 de 22/01/2021, 
 
 DECRETA: 
 
Artigo 1º. – Fica autorizada a proceder a abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente para a 
obra de construção da área de transbordo de resíduos sólidos do município de Paranacity-PR., no valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), mediante a inclusão de despesa com a seguinte classificação 
orçamentária: 
 
12 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
12.02 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 
12.02.18 GESTÃO AMBIENTAL 
12.02.18.541 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 
12.02.18.541.0017 MEIO AMBIENTE SUSTENTÁVEL 
12.02.18.541.0017.1017 CONSTRUÇÃO DA ÁREA DE TRANSBORDO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
449051 1000 790 Obras e instalações  R$ 50.000,00 
 
Artigo 2º. – Como recurso para atender a abertura do crédito adicional especial de que trata o artigo 
anterior, será utilizado a anulação da dotação orçamentária (art. 43, § 1, Inciso III, Lei n. 4.320/64) descrita 
abaixo: 
 
06.02.28.843.0007.2086 AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA CONTRATUAL 
469071 1000 175 Principal da dívida contratual resgatado R$ 50.000,00 
 

Artigo 3º. – Fica autorizada a incluir meta e prioridade na Lei Municipal nº.2.223 de 11.12.2017, que 
dispõem sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte 
redação: 

Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
Programa  /  Órgão  /  Unidade Discriminação da Ação Exercício 2021 - Valor 

 
0017  /  12  /  02 

1.017 – Construção da área de 
transbordo de resíduos sólidos 

 
R$ 50.000,00 

Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código da ação Projeto/Atividade - Ação Metas 2021 - Valor 

 
1.017 

Construção da área de 
transbordo de resíduos sólidos 

 
R$ 50.000,00 

 
Artigo 4º. – Fica autorizada a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº. 2.368/2019 de 26.05.2020 
que dispõem sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021 e dá outras providências, com a 
seguinte descrição:  
 

Ações Produto – 
Unidade de 

Medida 

Meta Física Meta Financeira 
R$ 

Recurso 

1.017 – 
Construção da 

 
 

 
 

 
 

 
 

área de transbordo 
de resíduos 
sólidos 

Obra Execução de 
serviço 

50.000,00 1000 - Recursos 
Ordinários Livres 
 
 

 
Artigo 5º. – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

     Paço Municipal Adalberto Inocêncio – Paranacity – Estado do Paraná, em22de janeiro de 2021. 
 
 

Waldemar Naves Cocco Junior 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

Paço Municipal Adalberto Inocêncio – Paranacity – Estado do Paraná, em

Waldemar Naves Cocco Junior
PREFEITO MUNICIPAL

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal Adalberto Inocêncio – Paranacity – Estado do Paraná, em

Waldemar Naves Cocco Junior
PREFEITO MUNICIPAL
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AVISO DE LICITAÇÃO  
Tomada de Preços nº 03/2021. 

 
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de Ângulo, no Estado 

do Paraná, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 09/2021, de 
18/01/2021; torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia09 de 
fevereiro de 2021, às 09:30 horas no endereço, Avenida Valério Osmar Estevão, 72 – Centro 
na cidade deÂngulo-PR, a reunião de recebimento e abertura das documentações e 
propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 03/2021 na modalidade Tomada 
de Preços. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 

Objeto da Licitação:Contratação de empresa para execução de serviços de instalação de tubos 
de concreto para galerias de águas pluviais na Rua Ricardo Rissardo na Cidade de Ângulo, numa 
extensão de 519,00 metros, com os tubos fornecidos pelo Município de Ângulo, conforme projeto, 
planilha e cronogramas, que integram este edital na forma de anexos. 

 
Valor máximo: R$ 46.927,00(quarenta e seis mil, novecentos e vinte e sete reais). 
 
Informações: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ângulo. Fone: 44-

3256.1133 – e-mail: licitacao@angulo.pr.gov.br 
 
Ângulo, 21 de Janeiro de 2021. 

 
___________________________________ 

MARIA IZABEL ROMEIRO MAESTÁ 
Presidente da Comissão de Licitação 
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ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2021 
 Diante da necessidade, da conveniência e do interesse público desta 

Autarquia em contratar com o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
DO PARANÁ – CISPAR/PR, Consórcio Público de Direito Público inscrito no CNPJ do 

MF sob o nº 04823494/0001-65, com sede na Rua Sofia Tachini nº 237, no Município de 

Jussara, Estado do Paraná, DISPENSO a licitação, com fundamento no inciso XXVI do 

caput do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/93 e do inciso III do §1º do art. 2º da Lei Federal 

nº 11.107/05, para a formalização de contrato de rateio com o Consórcio. 

 Constata-se que o Município está regularmente consorciado ao Consórcio conforme 

lei municipal respectiva. 

 Flórida, 15 de janeiro de 2021. 
___________________________________________ 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 

______________________________
ANTONIO EMERSON SETTE

Prefeito Municipal

 
  

MUNICÍPIO DE FLÓRIDA 
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ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 02/2020 
Processo nº 05/2020 

    Considerando a solicitação formulada pela Secretaria de Municipal de 
Saúde, juntamente com a justificativa, considerando a oportunidade e conveniência 
de promover a aquisição de Oxigênio Medicinal para a Secretaria Municipal de 
Saúde, considerando a cotação de preços constante nos autos, e considerando que 
a contratação, pela sua natureza e valor, não é parcela de nenhuma outra que possa 
ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório total, ultrapasse o 
limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, 
razão pela qual se justifica a formalização da presente dispensa, conforme certidão 
constante nos autos, DISPENSO A LICITAÇÃO com fundamento no artigo 24, 
caput, II da Lei Federal nº 8.666/93, no valor total de R$ 8.095,00 (oito mil e 
noventa e cinco reais), em favor de  SW OXIGENIO EIRELI, CNPJ: 
32.551.927/0001-06.  

Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus 
termos e atos.  

 
Publique-se o presente ato de dispensa.  

Florida, 22 de janeiro de 2021. 
 

ANTONIO EMERSON SETTE 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

se o presente ato de dispensa.

Florida, 22 de janeiro de 2021.

ANTONIO EMERSON SETTE
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 18/2021 
 
Súmula: Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, com suas respectivas alterações, no Município de Floraí, Estado do 
Paraná, para o fim de regulamentar, em âmbito local, as parcerias e os acordo 
de cooperação entre a administração pública e organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco. 

 
 
Edna de Lourdes CarpinéContin, Prefeita do Município de Floraí, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, conferidas pela Lei Orgânica desta municipalidade, com fundamento na Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014 e suas alterações,DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1.º - Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
administração pública municipal e as organizações da sociedade civil de que trata a Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014. 
§1.º - Recepciona, no âmbito local, as definições previstas no art. 2º da Lei Federal nº 13.019, de 2014, com as 
atualizações e os acréscimos estabelecidos pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de setembro de 2015. 
§2.º - Aplica-se subsidiariamente ao disposto neste Decreto: 
I - o Decreto Federal nº 8.428, de 2 de abril de 2015, que dispõe sobre Procedimento de Manifestação de 
Interesse, a ser observado na apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado, a serem utilizados pela administração pública; 
II – o Decreto Federal nº 8.726, de 27 de abril de 2016, que regulamenta a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, para dispor sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a 
administração pública federal e as organizações da sociedade civil. 
§3.º - A administração pública municipal adotará procedimentos para orientar e facilitar a realização de 
parcerias e estabelecerá, sempre que possível, critérios para definir objetos, metas, custos e indicadores de 
avaliação de resultados. 
§4.º - A Unidade Central de Controle Interno, publicará no sítio eletrônico oficial do Município, informações 
que contemplem os procedimentos a serem observados em todas as fases da parceria, para orientar os 
gestores públicos e as organizações da sociedade civil, nos termos do §1º do art. 63 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014. 
§5.º - A atualização das informações referidas no §3.º supra deve ser constante, tendo como base as alterações 
da legislação federal. 
§6.º - As unidades da administração pública municipal poderão editar orientações complementares, de 
acordo com as especificidades dos programas e das políticas públicas setoriais. 

 
Art. 2º - As parcerias entre a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil terão por 
objeto a execução de atividade ou projeto e deverão ser formalizadas por meio das seguintes modalidades: 
I - termo de fomento ou termo de colaboração, quando envolver transferência de recurso financeiro; ou 
II - acordo de cooperação, quando não envolver transferência de recurso financeiro. 

 
Art. 3.º - O acordo de cooperação previsto no inciso II do art. 2°: 
I – poderá ser proposto pela administração pública municipal ou pela organização da sociedade civil. 
II – será firmado pelo Prefeito, permitida a delegação; 
III – poderá ser prorrogado de acordo com o interesse público, hipótese que prescinde de prévia análise 
jurídica. 
Parágrafo Único: São aplicáveis ao acordo de cooperação as regras e os procedimentos referidos no art. 5° do 
Decreto Federal n° 8.726/2016. 

CAPÍTULO II 
DO CHAMAMENTO PÚBLICO E DA SELEÇÃO DA ORGANIZAÇÃO PARCEIRA 

 
Art. 4.º - A seleção da organização da sociedade civil para celebrar parceria deverá ser realizada pela 
administração pública municipal, por meio de chamamento público, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014. 
§1.º - O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, mediante formalização de termo de 
atuação em rede, se houver previsão no edital, observadas as formalidades dos arts. 45 e seguintes do Decreto 
Federal nº 8.726, de 2016. 
§2.º - O chamamento público para celebração de parcerias executadas com recursos de fundos específicos, 
como o da criança e do adolescente, do idoso e de defesa de direitos difusos, entre outros, poderá ser 
formalizada, em sua fase interna, pelos respectivos conselhos, conforme legislação específica, respeitadas as 
exigências da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e deste Decreto. 
§3.º - Os termos de fomento ou de colaboração que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares 
às leis orçamentárias anuais serão celebrados com dispensa do chamamento público, nos termos do arts. 29 e 
30, VI, da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 
§4.º - O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas hipóteses previstas 
nos art. 30 e art. 31 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, mediante decisão fundamentada do Prefeito, nos termos 
do art. 32 da referida Lei. 
§5.º - Além das condições exigidas pela Lei Federal nº 13.019, de 2014, a organização da sociedade civil 
interessada em parceria, nos termos deste Decreto, não poderá estar em débito com a fazenda pública 
municipal. 
 
Art. 6.º - A administração pública municipal nomeará Comissão de Seleção e de Julgamento para o 
Chamamento Público, sendo esta um órgão colegiado, composto por três agentes públicos, designados por 
ato próprio do(a) Chefe do Poder Executivo, com pelo menos dois de seus membros servidores ocupantes de 
cargo de provimento efetivo. 
§1º - Quando se tratar de Chamamento Público para parceria que envolva programas ou políticas públicas 
setoriais, a Comissão de que trata este artigo poderá ser composta por mais dois servidores da área. 
§2º - Na portaria de nomeação o Presidente e o Secretário da Comissão de Seleção assumirão a 
responsabilidade pela condução dos trabalhos. 
§3º - Será impedida de participar de Comissão, para fins deste artigo, o servidor que, nos últimos cinco anos, 
tenha mantido vínculo jurídico com, ao menos, uma das entidades em disputa. 
§4º - Configurado o impedimento previsto no § 3º, deverá ser designado membro substituto que possua 
qualificação equivalente à do substituído. 
§5º - O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e a homologação dos 
resultados. 
 
Art. 7.º - A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório. 
§1º - As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no edital. 
§2º - Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo com os termos do 
edital ou que não contenha as seguintes informações: 
I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; 
II – as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das 
metas; 
III – os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 
IV – o valor global. 

 
Art. 8.º - A administração pública municipal divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no seu 
sítio eletrônico oficial. 
 
Art. 9.º - As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar, no 
prazo de cinco dias, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu. 
§1º - Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado no prazo de cinco dias, contados do 
recebimento, deverão ser encaminhados ao Prefeito para decisão final. 
§2º - Os recursos poderão ser apresentados por meio do sítio eletrônico oficial do Município ou no setor de 
protocolo da Prefeitura. 
§3º - Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo. 
 
Art. 10 - Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de recurso, a 
administração pública municipal deverá homologar e divulgar as decisões recursais proferidas e o resultado 
definitivo do processo de seleção. 

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

 
Art. 11 - O Procedimento de Manifestação de Interesse Social é o instrumento por meio do qual as 
organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas à 
administração pública municipal, diretamente na Secretaria vinculada à área de atuação do projeto 
pretendido, para que esta avalie a possibilidade de realização de um chamamento público objetivando a 
celebração de parceria. 
§1.º - O Procedimento de Manifestação de Interesse Social deve conter:  
I - identificação do subscritor da proposta; 
II - indicação do interesse público envolvido; e 
III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação 
de viabilidade, de custos, de benefícios e de prazos de execução da ação pretendida. 
§2.º - Preenchidos os requisitos, a administração pública municipal deverá tornar pública a proposta no sítio 
eletrônico do Município e, verificada a conveniência e oportunidade para realização do Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema. 
§3.º - A realização do procedimento previsto no § 2º não obrigará a execução do projeto proposto, que 
acontecerá de acordo com as possibilidades da administração pública municipal. 
§4.º - A Manifestação de Interesse social não dispensa a convocação, por meio de chamamento público, para a 
celebração de parceria. 
§5.º - A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social não impede a 
organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público. 
 
Art. 12 - A execução das parcerias pode se dar por atuação em rede de duas ou mais organizações da 
sociedade civil, a ser formalizada mediante assinatura de termo de atuação em rede. 
§1.º - A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações coincidentes, quando há identidade de 
intervenções, ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria. 
§2.º - A rede deve ser composta por: 
I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a administração pública municipal, que 
ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar 
diretamente ou não da execução do objeto; e 
II - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes da parceria com a 
administração pública municipal, que deverão executar ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em 
comum acordo com a organização da sociedade civil celebrante. 
§3.º - A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem descaracteriza a capacidade técnica 
e operacional da organização da sociedade civil celebrante. 
§4.º - Aplica-se, à atuação em rede, o disposto no art. 45 e seguintes do Decreto Federal nº 8.726, de 2016. 

 
CAPÍTULO IV 

DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
Art. 13 -   A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância administrativa colegiada responsável por: 
I - monitorar o conjunto de parcerias; 
II – apresentar proposta de aprimoramento dos procedimentos; 
III - padronizar objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do 
controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação; e 
IV - homologar dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 
§1.º - A administração pública municipal designará, por portaria, os integrantes da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, a ser constituída por três membros, pelo menos dois servidores ocupantes de 
cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal. 
§2.º - A Comissão de Monitoramento e Avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que 
não seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos, especialmente quando a parceria envolver 
programas ou políticas públicas setoriais. 
§3.º - A Comissão de Monitoramento e Avaliação se reunirá periodicamente a fim de avaliar a execução das 
parcerias por meio da análise das ações previstas nos arts. 51 a 53 do Decreto Federal nº 8.726, de 2016. 
§4.º - O monitoramento e a avaliação de parceria executada com recursos de fundo específico poderão ser 
realizados pela Comissão Municipal com atuação temática na respectiva área- fim. 
 
Art. 14 - O membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá se declarar impedido de participar do 
monitoramento e da avaliação da parceria quando verificar que tenha participado, nos últimos cinco anos, 
como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil ou que 
tenha participado da Comissão de Seleção e de Julgamento. 

 
CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 15 - Para os processos administrativos das parcerias formalizadas nos termos deste Decreto será 
observado, subsidiariamente, o que dispõe a Lei da União nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
Parágrafo Único: A juízo da administração pública municipal e a pedido da organização da sociedade civil, 
poderá ser realizada audiência para esclarecimento necessário à instrução do processo. 
 
Art. 16 - Não constituem parceria, para fins do disposto neste Decreto: 

I - os patrocínios, apoio financeiro e contribuições concedidos a atividades e/ou projetos a qualquer pessoa 
física ou jurídica, nos termos da LC nº 101, art. 26; 
II – subvenções sociais para entidades de que trata a Lei nº 13.019, art. 3º, IV; 
III – subvenções econômicas; 
 
Art. 17 - No âmbito da administração pública municipal, a prévia tentativa de conciliação e solução 
administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica, relacionada à execução da parceria, prevista 
no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, caberá à Procuradoria Jurídica do 
Município. 
§1.º - Antes de promover a tentativa de conciliação e solução administrativa, o órgão jurídico deverá consultar 
a Unidade Central de Controle Interno, quanto à existência de processo de apuração de irregularidade 
concernente ao objeto da parceria. 
§2.º - É assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade civil se fazer representar por advogado 
perante a administração pública municipal, especialmente em procedimento voltado à conciliação e à solução 
administrativa de dúvidas decorrentes da execução da parceria. 
 
Art. 18 - A administração pública municipal fará reuniões públicas com as organizações da sociedade civil, a 
fim de orientá-las quanto à Lei Federal nº 13.019, de 2014, bem como sobre a aplicação deste Decreto. 
 
Art. 19 - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 
Floraí/PR., em  22 de janeiro de 2021. 

 
 
 

Edna de Lourdes CarpinéContin 
Prefeita Municipal 

 



Nova Esperança | 24 de Janeiro de 2021 | DomingoNova Esperança: Edição 3276 | Colorado: Edição 236306



Nova Esperança | 24 de Janeiro de 2021 | Domingo Nova Esperança: Edição 3276 | Colorado: Edição 2363 07

DECRETO N° 19/2021 
 
Súmula: Dispõe sobre o credenciamento das organizações da 
sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de projetos previamente estabelecidos 
em planos de trabalho, nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014, com 
as alterações contidas na Lei Federal n.º 13.204/2015, e dá outras 
providências. 

 
Edna de Lourdes CarpinéContin, Prefeita Municipal do Município de Floraí, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela Lei Federal 
13.019/2014, com suas alterações posteriores, DECRETA: 
 
 
Art. 1.º - Fica criado o sistema de cadastramento das organizações da sociedade civil do Município 
de Floraí-PR, para fins de obtenção de reconhecimento como entidade credenciada, quando as 
atividades destas forem voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social. 
 
Art. 2.º - Serão consideradas aptas e credenciadas, as organizações da sociedade civil que 
apresentarem a documentação abaixo elencada, isenta de vícios de qualquer natureza e que não 
tenham pendências de qualquer espécie para com o Município de Floraí-PR: 
I - cópia da Lei Municipal e/ou Estadual que reconhece a entidade como de Utilidade Pública, 
exceto as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas na forma da Lei Federal 
n. 9.790, de 1999, e cópia da Lei Federal quando houver;  
II - cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no mínimo, um 
ano de existência, comprovando cadastro ativo;  
III - certidão Negativa de: 
a) Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário municipal;  
b) Certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta;  
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual;  
d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
e) Certidão de Débito Trabalhista;  
IV - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada 
emitida por junta comercial;  
V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;  
VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante de residência, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um deles;  
VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;  
VIII – cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam 
expressamente:  
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; e  
b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei e cujo 
objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;  
IX - apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
normas brasileiras de contabilidade;  
X – comprovar experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante;  
XI – demonstrar possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na sua área de atuação;  
XII – apresentar registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, Estadual ou 
Federal, quando a legislação assim condicionar sua capacitação para atuar ou de firmar Parceria 
com a Administração Pública;  
XIII - declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou 
entidades;  
XIV - declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal de 1988;  
XV - declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na Lei 13.019/2014;  
 
Art. 3.º - A experiência prévia solicitada no inciso X, do art. 2º, poderá ser comprovada por meio 
dos seguintes documentos:  
I – instrumento de parceria ou outro equivalente, firmado com órgãos e entidades da administração 
pública, cooperação internacional, empresas ou com outras organizações da sociedade civil;  
II – relatório de atividades desenvolvidas;  
III – notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas;  
IV - publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento;  
V – currículo de profissional ou equipe responsável;  
VI – declarações de experiência prévia emitidas por redes, organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e membros de 
órgãos públicos ou universidades;  
VII – prêmios locais ou internacionais recebidos; e  
VIII – atestados de capacidade técnica emitidos por redes, organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e membros de 
órgãos públicos ou universidades. 
 
Art. 4.º - A solicitação do Credenciamento poderá ser realizada a qualquer tempo. 
 
Art. 5.º - A Organização que não apresentar toda a documentação, será notificada para apresentar a 
documentação faltante no prazo de cinco dias, sob pena de indeferimento. 
 
Art. 6.º - Compete aoDepartamento Municipal de Assistência Social, expedir em até cinco dias do 
protocolo, o comprovante do Credenciamento da Entidade na forma deste Decreto, ou emitir 
decisão justificada denegando o cadastramento. 
Parágrafo único:O Departamento Municipal de Assistência Social deverá, previamente,ter parecer de 
aprovação do órgão gestor da respectiva política no Município.    
 
Art. 7.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Floraí/PR., em  22 de janeiro de 2021. 

 
 
 

Edna de Lourdes CarpinéContin 
Prefeita Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 
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PORTARIA N.º 008/2021 
 

DATA: 18 DE JANEIRO DE 2021. 
 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por Lei, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1.º - Conceder FÉRIAS por 20 (vinte) dias aos 

servidores abaixo relacionados, conforme Art. 106 da Lei Municipal 402/90 de 
28/08/1990: 

 

NOME CARGO DATA DE 
ADMISSÃO 

PERIODO 
AQUISITIVO 

PERIODO 
DE FÉRIAS 

Edson Vander Tressa 
da Silva Escriturário 07/01/2008 2020/2021 21/12/2020 a 

19/01/2021 
 
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, 
Em 18 de janeiro de 2021. 

    
Cleber Geraldo da Silva 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

 
PORTARIA N.º 007/2021 
 

DATA: 18 DE JANEIRO DE 2021. 
 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que são conferidas por Lei, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1.º - Conceder FÉRIAS por 30 (trinta) dias aos 

servidores abaixo relacionados, conforme Art. 106 da Lei Municipal 402/90 de 
28/08/1990: 

 

NOME CARGO DATA DE 
ADMISSÃO 

PERIODO 
AQUISITIVO 

PERIODO 
DE FÉRIAS 

Ana Paula de Oliveira Contadora 02/09/2014 2019/2020 04/01/2021 a 
02/02/2021 

Cesar Messias Breda Controlador 
Interno 04/07/2008 2020/2021 18/01/2021 a 

16/02/2021 

Elza Rosa da Silva Lixeira 12/08/2010 2019/2020 21/12/2020 a 
19/01/2021 

Ermelisa Kelly 
Giacomini 

Aux. 
Administrativo 02/05/2001 2020/2021 04/01/2021 a 

02/02/2021 

Jourival Felix Carneiro Dentista 02/05/2001 2019/2020 04/01/2021 a  
02/02/2021 

Luzia Marques de 
Oliveira 

Técnica de 
Enfermagem 02/05/2001 2019/2020 11/01/2021 a 

09/02/2021 

Pedro Antônio da Silva Lixeiro 02/01/2012 2020/2021 18/01/2021 a 
16/02/2021 

Renato Rafael Diogo do 
Valle Escriturário 07/01/2008 2019/2020 04/01/2021 a 

02/02/2021 

Sonia Valeria Dutra Escriturária 07/01/2008 2020/2021 01/12/2020 a 
30/12/2020 

Thomas Hernani 
Nishikawa Motorista 10/08/2015 2019/2020 28/11/2020 a 

27/12/2020 

Eurica dos Santos Aux. De Serviços 
Gerais 20/06/2016 2019/2020 10/12/2020 a 

08/01/2021 
Valdecir Ferreira da 

Silva Lixeiro 12/08/2010 2019/2020 04/01/2021 a 
02/02/2021 

Valdimila de Carvalho 
Bruning Peternella Fisioterapeuta 07/01/2008 2020/2021 10/12/2020 a 

08/01/2021 

Vanessa da Silva Fonoaudióloga 03/12/2018 2019/2020 14/12/2020 a 
12/01/2021 

 Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, 
Em 18 de janeiro de 2021. 

   
Cleber Geraldo da Silva 
  PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

DECRETO Nº14, DE 22 DE JANEIRO DE 2021 
 

Dispõe sobre as medidas para o enfrentamento da emergência em 
saúde pública decorrente do Coronavírus (Covid-19). 

 
 O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Ourizona, Estado do Paraná, 
MANOEL RODRIGO AMADO,no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VI, 
artigo 64 da Lei Orgânica do Município e; 

 
CONSIDERANDO as previsões contidas na Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do Coronavírus (Covid-19); 

 
CONSIDERANDO a decisão liminar proferida na Ação de Descumprimento de 

Preceito Fundamental nº 672, pelo Supremo Tribunal Federal que reafirma a competência 
concorrente entre a União, Estados e Municípios para legislar sobre a matéria; 

 
CONSIDERANDO a decisão liminar proferida na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.341, pelo Supremo Tribunal Federal, que também reafirma a 
competência concorrente entre a União, Estados e Municípios para legislar sobre a matéria; 

 
CONSIDERANDO, pois, que em decorrência das ações já implementadas pelo 

Município de Ourizona, sobretudo o isolamento social instituído desde o dia 20 de março de 
2020, havendo resultado satisfatório, de modo a buscar o controleda situação 
epidemiológica relacionada ao Coronavírus (Covid-19); 

 
CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Executivo Municipal a execução de 

políticas públicas relacionadas à saúde, entre outras, tratando-se de atos de gestão e 
mérito administrativo, balizado pelos critérios de oportunidade e conveniência 
(discricionariedade) fundamentados, conforme, por exemplo, decidido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná (TJPR, 4ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento n° 0015598-
75.2020.8.16.0000, Relatora Desembargadora Regina Helena Afonso de Oliveira Portes, 03 
de abril de 2020); 

 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público, através de seus gestores, tomar as 

medidas necessárias para assegurar o direito à saúde da população; 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 6.599, de 07 de janeiro de 2021, em que 

prorroga as medidas dispostas no Decreto nº 6.294, de 03 de dezembro de 2020, tratando-
se do “Toque de Recolher” no Estado; 

 
CONSIDERANDO que as regras relacionadas aesta matéria poderão ser alteradas a 

qualquer tempo, mediante análise técnica; 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Entra em vigor as seguintes regras relacionadas ao enfrentamento do Coronavírus 
(Covid-19). 

 
Art. 2° Obriga, no Município de Ourizona, o uso de máscara por todas as pessoas que 
estiverem fora de sua residência, enquanto perdurar a pandemia do Coronavírus (Covid-
19).  

Parágrafo Único – Deverão ser usadas pela população em geral, preferencialmente, 
máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal/caseira, utilizando-se na produção 
as orientações contidas na Nota Informativa n° 003/2020 do Ministério da Saúde, a fim de 
que as demais sejam utilizadas prioritariamente pelos profissionais da área da saúde. 
 
Art. 3° Obriga as repartições públicas, comerciais, industriais, bancárias e as empresas que 
prestam serviço de transporte rodoviário e de passageiros a fornecer para seus funcionários, 
servidores, empregados e colaboradores: 

 
I – Máscara de proteção; 
II – Locais para higienização das mãos com água corrente e sabonete líquido ou 

pontos com solução de álcool em gel 70% (setenta por cento). 
 

§ 1° Cabe aos estabelecimentos dispostos no caput deste artigo, exigir que todas as 
pessoas que neles estiverem presentes, incluindo o público em geral, utilizem máscaras 
durante o horário de funcionamento. 

§ 2° Os pontos com solução de álcool em gel 70% (setenta por cento), disposto no 
inciso II deste artigo, deverão estar disponíveis para o público em geral. 

 
Art. 4º Podem permanecer em atividade as empresas de serviços essenciais, listadas no 
Decreto Estadual nº 4.317/2020. 

 
§ 1º É responsabilidade das empresas: 

 
I – Fornecer máscaras e álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos os 

funcionários; 
II – Disponibilizar álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos os clientes 

ao acessarem as lojas e os guichês/caixas; 
III – Controlar a lotação: 
a) de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros quadrados de área livre do 

estabelecimento, considerado o número de funcionários e clientes; 
b) organizar filas com distanciamento de 2 (dois) metros entre as pessoas;  
c) controlar o acesso de apenas 1 (um) representante por família nos 

estabelecimentos de grande fluxo, tais como mercados, supermercados, mercearias, 
padarias, açougues e farmácias;  

d) manter a quantidade máxima de 02 (duas) pessoas por guichê/caixa em 
funcionamento em locais de grande fluxo, tais como mercados, mercearias, padarias, 
açougues e farmácias. 

 
IV – Manter a higienização interna e externa dos estabelecimentos com limpeza 

permanente, inclusive com produtos destinados ao combate de vírus e bactérias, como, 
por exemplo, álcool 70%, hipoclorito, etc.; 

V – Não atender consumidores desprovidos de máscara. 
 

Art. 5º Os demais estabelecimentos comerciaispoderão permanecer com suas atividades 
de atendimento ao público, das 06h00min às 18h00min, com as seguintes regras: 

 
I – Fornecer máscaras para funcionários e álcool em gel ou álcool 70% (setenta por 

cento); 
II – Fornecer álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para clientes (ao entrar 

no estabelecimento e nos caixas);  
III – Controlar a lotação de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros quadrados de área 

livre, considerando o número de funcionários e clientes; 
IV – Manter os sanitários constantemente higienizados e dispor de sabonete líquido, 

papel toalha e lixeiras; 
V – Definir escalas para os funcionários, quando possível, a fim de diminuir o fluxo de 

pessoas internamente; 
VI – Não atender consumidores desprovidos de máscara. 

 
Parágrafo Único – Fica permitido ao comércio em geral a operar pelo sistema de 

entrega a domicílio (delivery) ou drive thru (retirada rápida) em conformidade com o 
horário estipulado no caput. 

 
Art. 6º As indústrias deverão adotar as seguintes regras, além de outras determinadas pela 
Organização Mundial da Saúde e Ministério da Saúde: 

I – Fornecer máscaras e álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para seus 
colaboradores;  

II – Manter os sanitários constantemente higienizados e dispor de sabonete líquido, 
papel toalha e lixeiras;  

III – Definir escalas de trabalho para seus colaboradores, quando possível; 
IV – Monitorar diariamente sinais e sintomas dos empregados. 

 
Art. 7º Fica estabelecido que a instituição bancária poderá manter atendimento presencial 
de usuários, observando: 
 

a) lotação máxima de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros quadrados de área livre; 
b) organizar filas com distanciamento de 2 (dois) metros entre as pessoas, inclusive 

externamente. 
 

Art. 8º Restaurantes, lanchonetes, bares, conveniência, carrinhos de cachorro quente e 
food trucks, poderão atender ao público, de segunda-feira à domingo das 08h00min às 
23h00min, cumprindo obrigatoriamente com os seguintes requisitos: 

 
I – Lotação de 30% (trinta por cento) da capacidade do local definida no alvará de 

funcionamento; 
II – Reduzir número de mesas e manter distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre 

cada mesa;  
III – Suspender a utilização do sistema de buffet (self service), adotando práticas de 

servir aos clientes sem estes terem acesso aos utensílios de uso coletivo e filas;  
IV – Fornecer máscaras e álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos 

os funcionários; 
V – Determinar o uso pelos funcionários de tocas e máscaras no manuseio de 

alimentos e utensílios;  
VI – Fornecer álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos os usuários 

na entrada e caixas;  
VII – Higienizar copos, pratos e talheres da maneira correta, inclusive com a utilização 

de álcool 70% (setenta por cento), dando preferência ao uso de itens descartáveis;  
VIII – Os empregados que manipularem itens sujos, como restos de alimentos sempre 

deverão fazer uso de luvas;  
IX – Dispor de detergentes e papel toalha nas pias; 
X – Higienizar os sanitários constantemente e dispor de sabonete líquido, papel toalha 

e lixeiras;  
XI – Higienizar corrimões, mesas, cadeiras, bem como locais de uso comum;  
XII – Preferencialmente trabalhar com entregas a domicílio (delivery) e retirada no 

balcão (drive thru); 
XIII – Obrigatoriamente devem adotar o monitoramento diário de sinais e sintomas dos 

colaboradores/empregados.  
 

§ 1°Se aplica a limitação de horários previstos no caput deste artigo para atendimento 
de serviços de entrega (delivery)e drive thru (retirada rápida). 

§ 2°Os estabelecimentos citados no caput ficam proibidos de realizara venda e 
permitir o consumo de bebidas alcoólicas no local após às 20h00min de segunda-
feiraàdomingo. 

 
Art. 9° Fica estabelecido que as academias poderão manter atendimento aos clientes, 
observando: 

 
I – Uso obrigatório de máscaras aos clientes/usuários; 
II – Lotação máxima de 1 (uma) pessoa a cada 3 (três) metros quadrados de área livre, 

ou seja, até 10 (dez) alunos por horário no estabelecimento; 
III – Fornecer álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos os usuários na 

entrada; 
IV – Higienização constante dos equipamentos/aparelhos, sendo proibido a utilização 

de qualquer equipamento/aparelho antes de sua higienização; 
V – Dispor de detergentes e papel toalha nas pias; 
VI – Higienizar os sanitários constantemente e dispor de sabonete líquido, papel toalha 

e lixeiras;  
VII – Higienizar corrimões, mesas, cadeiras, bem como locais de uso comum; 
VIII – Vigilância constante dos usuários para que não se aglomerem a espera de 

aparelhos/equipamentos. 
 
Parágrafo Único – O horário de funcionamento da academia mantém-sedas 06h30min 

às 09h00min, bem como das 15h30min às 21h00min. 
 

Art. 10 Institui, no período das 23h00min às 05h00min do dia seguinte, de segunda-feira à 
domingo, proibição de circulação e aglomeração em espaços e vias públicas, também 
conhecido como “Toque de Recolher”, em conformidade com o Decreto Estadual nº 6.599, 
de 07 de janeiro de 2021. 
 

§ 1° A multa pelo descumprimento seráde R$ 100,00 (cem reais) por pessoa, além de o 
infrator responder criminalmente nos termos dos artigos 131 (perigo de contágio de moléstia 
grave) e 268 (infração de medida sanitária preventiva), do Código Penal Brasileiro. 

§ 2° A aplicação das penalidades será realizada tanto pela Fiscalização Municipal 
quanto pelas Polícias Civil e Militar. 

§ 3° O “Toque de Recolher” não se aplica a quem estiver circulando para acessar ou 
prestar serviços na área da saúde e segurança (pública ou privada), serviços públicos e 
serviços essenciais, desde que comprovada a necessidade ou urgência. 

 
Art. 11Fica liberada a realização de evento esportivo público e privado.  

 

I – Orienta-se o não compartilhamento de objetos pessoais entre jogadores, como por 
exemplo: coletes, garrafas d’água, etc.; 

II – Não será permitido a presença de terceiros que não estejam participando da 
atividade, a fim de evitar aglomerações; 

III – Fica proibido confraternização após a prática esportiva; 
IV – Quanto aos participantes do evento esportivo privado, fica a critério de cada 

cidadão analisar se está ou não em condições de saúde para participar; 
V – As crianças necessitarão de autorização expressa de seus responsáveis para as 

práticas esportivas advindas da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. Orienta-se a entrega 
de documento por parte da Secretaria ao responsável pela criança, a fim de formalizar a 
inclusão da mesma no grupo de atividades. 

 
Parágrafo Único – Conforme Nota Orientativa nº 46/2020 do Governo do Estado do 

Paraná, com relação às “Medidas de Prevenção e Controle contra a Covid-19 a serem 
adotadas na prática de esportes amadores”, fica determinado seu cumprimento junto com 
as demais orientações elencadas nos incisos deste dispositivo. 
 
Art. 12Ficam proibidas as realizações de festas, eventos, confraternizações, churrascos e 
afins com participação acima de 25 (vinte e cinco) pessoas, excetuando-se desta 
contagem as crianças com menos de 14 (quatorze) anos, de acordo com o Decreto 
Estadual nº 6.599, de 07 de janeiro de 2021, conforme dispõe em seu art. 2º. 
 
Art. 13Passam a vigorar as seguintes regras relacionadas as atividadesreligiosas, missas e 
cultos, diante o enfrentamento do Coronavírus (Covid-19). 

 
I – Fica orientado o não comparecimento de pessoas pertencentes ao grupo de risco 

nas atividades religiosas, missas e cultos, sendo elas: 
 

a) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
b) crianças (com idade de 0 a 12 anos); 
c) cardiopatas graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, infartados, 
revascularizados); 
d) portadores de arritmias, hipertensão arterial sistêmica descompensada); 
e) pneumopatas graves ou descompensados (dependentes de oxigênio, portadores 
de asma moderada/grave, DPOC); 
f) imunodeprimidos; 
g) doentes renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5); 
h) diabéticos, conforme juízo clínico; e 
i) gestantes de alto risco. 

 
II – A orientação do caput não veda a presença das referidas pessoas que fazem 

parte do grupo de risco, ficando a critério de cada cidadão a percepção de 
comparecimento ou não junto as atividades religiosas; 

III – Fica estabelecido o uso obrigatório de máscara para evitar a transmissão 
comunitária do Coronavírus (Covid-19), sendo proibida a entrada no local de pessoa 
desprovida da mesma; 

IV – Promover a higienização completa do local, antes e depois de cada utilização 
(corrimões, mesas, cadeiras, bancos, bem como locais de uso comum), inclusive com 
produtos destinados ao combate de vírus e bactérias, como, por exemplo, álcool 70%, 
hipoclorito, etc.; 

V – Disponibilizar álcool em gel ou álcool 70% (setenta por cento) para todos os 
frequentadores ao acessarem as atividades religiosas; 

VI – Manter distanciamento mínimo de 1 (um) metro entre cada pessoa, visando 
cuidados especiais e restrições para celebração da ceia, como marcações no chão, etc.; 

VII – Lotação de 50% (cinquenta por cento) da capacidade do local definida no 
alvará de funcionamento; 

VIII – As atividades religiosas deverão ter no máximo 1 (uma) hora de duração. 
 
Art. 14 Fica proibida a visitação de espaços públicos do Município (ATI’s, quadras, 
playground etc.), devendo ser os locais interditados imediatamente por servidor designado. 
 
Art. 15 Os servidores públicos pertencentes ao grupo de risco poderão ser dispensados de 
suas atribuições, conforme autorização de seus respectivos Secretários. Toda dispensa 
deverá ser comunicada ao Departamento de Recursos Humanos por meio de documento 
protocolado, com as seguintes informações: i) o nome do servidor; ii) o motivo do 
afastamento; e, se houver estabelecido iii) o período em que o mesmo ficará dispensado. 

 
Art. 16As atividades fiscalizatórias serão realizadas pelosFiscaisMunicipais coordenados pelo 
Técnico de Vigilância Sanitária, bem como por qualquer servidor que seja escalado para 
tanto, independentemente de sua lotação. 
 

Parágrafo Único– Conforme solicitado, junto aos agentes fiscalizadores estarão Policiais 
Militares, a fim de impor o cumprimento desteDecreto quanto às condições estabelecidas. 
 
Art. 17 O descumprimento de qualquer dispositivo deste Decreto acarretará em aplicação 
de multa no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoa física e R$ 500,00 
(quinhentos reais) para pessoa jurídica responsável pela infração, sem prejuízo da demais 
penalidade passível de aplicação presente no art. 10, § 1°. 

 
Parágrafo Único– Em caso de resistência por parte da(s) pessoa(s) abordada(s), 

caracterizaráassim reincidência ensejando multa em dobro, sendo estes valores 
destinadosao Departamento de Saúde do Município para enfrentamento do Coronavírus 
(Covid-19). 
 
Art. 18 Este Decreto entra em vigorna data de sua publicação, revogando exposto em 
contrário. 
 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA AOS22 DIAS DO MÊS DEJANEIRO 

DE 2021. 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal 

Este Decreto entra em vigorna data de sua publicação,

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA AOS

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
 CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 – Fax: (44) 3278-1270  
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 
 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 07/2021 
DISPENSA 05/2021- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  GRAFICA E EDITORA MUNDO LTDA. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO E MONTAGEM DE 1700 

CARNÊS DE IPTU, EXERCÍCIO 2021 (MONTADOS, SERRILHADOS, LOMBADOS, COM 

LACRE, CÓDIGO DE BARRAS, COM 13 LÂMINAS, FORMATO 99 MM X 210 MM). 
Duração: 3 MESES 

Valor: R$ 2.890,00 (Dois mil oitocentos e noventa reais). 

Fundamentação Legal: art. 24, II da Lei 8.666/93 

Data da Assinatura: 22 de janeiro de 2021. 

Ourizona-PR, 22 de janeiro de 2021. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
 CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 – Fax: (44) 3278-1270  
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 
 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 08/2021 
DISPENSA 06/2021- PMO 

Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

Contratada:  NASRALLAH E NASRALLAH LTDA. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA REALIZAR REPAROS EM 

PRÉDIOS MUNICIPAIS E NO CEMITÉRIO MUNICIPAL. 
Duração: 2 MESES. 

Valor: R$ 16.980,15 (Dezesseis mil novecentos e oitenta reais e quinze centavos). 

Fundamentação Legal: art. 24, II da Lei 8.666/93 

Data da Assinatura: 22 de janeiro de 2021. 

Ourizona-PR, 22 de janeiro de 2021. 

 

MANOEL RODRIGO AMADO 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

art. 24, II da Lei 8.666/93

de janeiro de 2021.

Ourizona-PR, 22 de janeiro de 2021.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal

de janeiro de 2021.

Ourizona-PR, 22 de janeiro de 2021.

MANOEL RODRIGO AMADO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82  -  CEP 87670-000  -  FONE (44) 3440-1221 

E-mail: pminaja@uol.com.br 
 

PORTARIA N.º 009/2021, DE 18 DE JANEIRO DE 2021. 
 

SÚMULA: Nomeia professora municipal para desempenhar a função de 
Diretora da Escola Municipal Dr. Narbal Oreste May , e dá 
outras providências. 

 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do 

Paraná,no uso de suas atribuições que são conferidas por lei. 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1.º - Fica nomeada a partir de 01 de janeiro de 2021, a Professora 

ELIANA PEREIRA DE ALMEIDA FERRARI, R.G. n.º  29.488.013-6/SSP-SP e CPF n.º 
170.025.938-54, para desempenhar a função de Diretora da Escola Municipal Dr. Narbal 
Oreste May, com a carga horária semanal de 40h (20h + 20h), com os vencimentos e 
respectivos porcentuais de gratificação pelo exercício de sua função previsto na Lei n.º 
868/2013, de 22/08/2013. 
 

Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Inajá, Estado do Paraná. 
Em 18 de janeiro de 2021. 

 
CLEBER GERALDO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82  -  CEP 87670-000  -  FONE (44) 3440-1221 

E-mail: pminaja@uol.com.br 
 

PORTARIA N.º 010/2021, DE 18 DE JANEIRO DE 2021. 
 

SÚMULA: Nomeia professora municipal para desempenhar a função de Diretora do 
Centro Municipal de Educação Infantil, e dá outras providências. 

 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1.º - Fica nomeada a partir de 01 de janeiro de 2021, a Professora ROSENEI ONICE 

PEREIRA, R.G. n.º 6.648.075-5/SSP-PR e CPF n.º 980.404.999-68, para desempenhar a função de 
Diretora do Centro Municipal de Educação Infantil – C.M.E.I., com a carga horária semanal de 40h, 
com os vencimentos e respectivos porcentuais de gratificação pelo exercício de sua função previsto na Lei 
n.º 868/2013, de 22-08-2013. 

 
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
Prefeitura Municipal de Inajá, Estado do Paraná. 
Em 18 de janeiro de 2021. 
 

Cleber Geraldo da Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

ESTADO DO PARANÁ 
  PODER LEGISLATIVO 

       CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
CNPJ. 01.517.961/0001-30 

 

 

  PORTARIA Nº 008/2021 DE 21 DE JANEIRO DE 2021 
 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de gratificação de Servidor da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná – e dá outras 
providências. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – 

ESTADO DO PARANÁ – VEREADOR DEMILSON ALVES DA SILVA – NO USO DAS 
ATRIBUIÇOES QUE LHE SÃO CONFERIDA POR LEI, EM ESPECIAL AO ANEXO V 
DA RESOLUÇÃO Nº 001/2020 DE 28/04/2020, 
 

RESOLVE 

  Art. 1º - Conceder gratificação FG-1, ao servidor Rodrigo Rodrigues 

Martins, ocupante do cargo efetivo de Contador, Matrícula nº 14, para exercer a 

função de Chefe de Divisão de Contabilidade, concomitantemente com as atribuições 

do seu cargo efetivo.  

  Art. 2º - As atribuições relacionadas à Divisão de Contabilidade estão 

elencadas no Anexo Único da presente Portaria e são de responsabilidade do Servidor 

cumpri-las na íntegra, para o que responderá, consoante ao Art. 37, § 6º da 

Constituição Federal do Brasil de 1988: 
 

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra 
o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 
 

  Art. 3º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos a 1º de Janeiro de 2021. 
 

  SALA DE SESSÕES VEREADOR CELITO RASVAILER DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – EM 21 DE 
JANEIRO DE 2021. 
  

        Demilson Alves da Silva 
             - PRESIDENTE -    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ESTADO DO PARANÁ 
  PODER LEGISLATIVO 

       CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
CNPJ. 01.517.961/0001-30 

 

 

PORTARIA Nº 008/2021 DE 21 DE JANEIRO DE 2021 
ANEXO ÚNICO  

DAS ATRIBUIÇÕES DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
 

SÃO ATRIBUIÇÕES DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE 
I –Assessorar o Presidente do Legislativo em todas as questões internas que lhe competir; 
II -Assessorar as diversas unidades administrativas e coordená-las na elaboração da proposta 
de orçamento da Câmara Municipal; 
III -Manter sistema de registro e controle orçamentário e contábil, verificando sua correta 
execução, bem como a exatidão e regularidade das contas da Câmara Municipal; 
IV –Preparar e remeter à Prefeitura, na época própria, para fins orçamentários e de 
planejamento, a proposta da parcela do PPA, LDO e LOA da Câmara Municipal, baseada nas 
determinações e expectativas da Mesa Diretora; 
V -Assinar balanços, balancetes e outros documentos de apuração contábil–financeira, como 
responsável técnico; 
VI –Determinar ou providenciar o empenho prévio das despesas, bem com os registros e 
emissão dos demonstrativos e balanços contábeis da Câmara Municipal; 
VII –Determinar o encaminhamento dos balancetes contábeis e demais informações mensais 
para fins de consolidação das contas públicas pela Prefeitura Municipal; 
VIII -Manter o controle dos depósitos, aplicações e retiradas bancárias; 
IX -Executar a atividade relativa à tesouraria, bem como a integração com as instituições 
bancárias contratadas pela Câmara Municipal; 
X -Efetuar, em conjunto com o Presidente da Câmara Municipal, o pagamento de despesas, de 
acordo com as disponibilidades de numerários; 
XI -Promover a elaboração e o pagamento da folha de salários mensal, bem como dos 
encargos financeiros e trabalhistas correspondentes às atividades dos servidores, Vereadores 
e estagiários da Câmara Municipal; 
XII –Efetuar a prestação de contas e informações aos órgãos federais, estaduais e municipais, 
em relação à contabilidade, orçamento, finanças e a folha de pagamento da Câmara Municipal 
na qualidade de responsável técnico; 
XIII –Manter harmonia e cooperar com os trabalhos da controladoria interna, sem qualquer 
tipo de influência que comprometa a autonomia e independência técnica do servidor 
responsável pelo controle interno; 
XIV –Resolver questões, emitir pareceres e propor melhorias em sua área de atuação; 
XV –Dirigir todos os serviços de responsabilidade da respectiva divisão, salvo os trabalhos 
exclusivos de independência e autonomia técnica da controladoria interna; 
XVI –Cumprir e fazer cumprir as determinações do Presidente da Câmara; 
XVII –Realizar outras tarefas administrativas e correlatas ao cargo por iniciativa própria ou 
que lhe forem atribuídas por superior. 
   SALA DE SESSÕES VEREADOR CELITO RASVAILER DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – EM 21 DE 
JANEIRO DE 2021. 
  

        Demilson Alves da Silva 
             - PRESIDENTE -    

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.50/2019,  objetivando a REGISTRO DE 
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO EMERGENCIAL 
DE SERVIÇOS DE LAVAGEM DE VEÍCULOS, TROCA DE ÓLEO, LUBRIFICAÇÃO POR 
BICO  PARA ATENDER AS EVENTUAIS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO.. decorrente 
de Pregão n°   10/2019, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
INES e a E.G.GONÇALVES & GONÇALVES LTDA-ME  inscrita no CNPJ sob nº. 
07.793.049/0001-98. aditivam o contrato com término 14/05/2021 As prorrogações serão 
consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do contrato original  
admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
. 
 
 

SANTA INES 15 de janeiro de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.22/2019,  objetivando a REGISTRO DE 
PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EVENTOS PARA 
PRODUZIR, ORGANIZAR E REALIZAR O RODEIO NO MUNICÍPIO DE SANTA INÊS, 
NOS DIAS 09, 10 E 11 DE MAIO DE 2019.. decorrente de Pregão n°    6/2019, que 
entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a J J FERREIRA 
CONSTRUÇÃO E EVENTOS  inscrita no CNPJ sob nº. 32.720.875/0001-54. aditivam o 
contrato com término 05/04/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 15 de janeiro de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.15/2019,  objetivando a Aquisição de 
material de higiene para abastecimento de escolas e diversos departamentos no 
município de Santa Inês Pr. decorrente de Pregão n°    2/2019, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a VALDAIR VIEIRA DOS ANJOS & CIA 
LTDA  inscrita no CNPJ sob nº. 07.887.585/0001-52. aditivam o contrato com término 
12/03/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas datas de vencimento  
respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei 
de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 14 de janeiro de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°2 Termo do contrato nº.49/2019,  objetivando a Contratação de 
empresa para fornecimento de refeições para servidores do município.. decorrente de 
Dispensa n°   29/2019, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
INES e a F.B MACEDO-ME  inscrita no CNPJ sob nº. 08.845.731/0001-40. aditivam o 
contrato com término 15/06/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
Fundamentação Legal: Artigo 57, § 1º da Lei de Licitações nº 8.666/93. 
 
 

SANTA INES 15 de janeiro de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITO MUNICIPAL

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°5 Termo do contrato nº.12/2018,  objetivando a Contratação de 
serviços de eletrocardiogramacom transmissão digital por email com fornecimento em 
regime de comodatode aparelho de eletrocardiograma digital ecg com registro na Anvisa 
para utilização na unidade basica de saúde no município de Santa Inês, Pr. decorrente 
de Pregão n°   50/2018, que entre si celebram PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
INES e a CALL ECG SERV DE TELEMEDICINA S/C LTDA  inscrita no CNPJ sob nº. 
04.071.210/0001-21. aditivam o contrato na importância de R$ 10.200,00 (dez mil e 
duzentos reais) nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93. 
                                         
 
SANTA INES 15 de janeiro de 2021.   

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°7 Termo do contrato nº.4/2017,  objetivando a PREGÃO 
PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS, PARA MANUTENÇÃO 
DA FROTA MUNICIPAL POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO PELA TABELA E 
SISTEMA ALDATEX.. decorrente de Pregão n° 2/2017, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a DE ANGELIS PEÇAS E SERVIÇOS DE 
MECÂNICA LTDA - EPP  inscrita no CNPJ sob nº. 02.347.016/0001-09. aditivam o 
contrato com término 30/04/2021 As prorrogações serão consideradas efetuadas nas 
datas de vencimento  respectivas do contrato original  admitindo-se  nova prorrogação 
nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   
 

SANTA INES 15 de janeiro de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
Estado do Paraná 

 
 
 Termo de aditivo n°3 Termo do contrato nº.17/2019,  objetivando a Registro de 
preços para eventual aquisição de material de copa e cozinha par aatendimento em 
diversos setores do município.. decorrente de Pregão n°   3/2019, que entre si celebram 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES e a D. MAZINE - ME  inscrita no CNPJ sob 
nº. 19.739.384/0001-97. aditivam o contrato com término 30/04/2021 As prorrogações 
serão consideradas efetuadas nas datas de vencimento  respectivas do contrato original  
admitindo-se  nova prorrogação nos termos  da  Lei de licitações n.º 8.666/93.   

SANTA INES 13 de janeiro de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 

www.elotech.com.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82  -  CEP 87670-000  -  FONE (44) 3440-1221 

E-mail: pminaja@uol.com.br 
 

PORTARIA N.º 011/2021, DE 18 DE JANEIRO DE 2021. 
 

SÚMULA: Nomeia professoras municipais para desempenharem a função de 
Coordenação Pedagógica, e dá outras providências. 

 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1.º - Ficam nomeadas a partir de 01 de janeiro de 2021, as Professoras abaixo 

relacionadas para desempenharem a função de Coordenação Pedagógica, conforme estabelecimento 
indicado e respectivos porcentuais de gratificação pelo exercício de sua função, previsto na Lei n.º 
868/2013, de 22-08-2013. 

NOME FUNÇÃO ESTABELECIMENTO 
Carolina Ferrari Coordenadora 

Pedagógica 
Escola Municipal  

Dr. Narbal Oreste May 
Joseleide Oliveira Santos Coordenadora 

Pedagógica 
Escola Municipal  

Dr. Narbal Oreste May 
Marly de Moura Reganhan Coordenadora 

Pedagógica 
Centro Municipal de Educação 

Infantil Antonio Monteiro 
 
Art. 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Inajá, Estado do Paraná. 
Em 18 de janeiro de 2021. 
 

Cleber Geraldo da Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82  -  CEP 87670-000  -  FONE (44) 3440-1221 

E-mail: pminaja@uol.com.br 
 

PORTARIA N.º 012/2021, 
DE 18 DE JANEIRO DE 2021. 

 
SÚMULA: Designa servidora para as funções de Secretária da Escola Municipal, e 

dá outras providências. 
 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do Paraná, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º - Designar a servidora ALINE BEATRIZ FERREIRA RODRIGUES, R.G. n.º 

7.633.230-4/SSP-PR e C.P.F. n.º 040.147.939-07, ocupante do cargo de ESCRITURÁRIO, para o exercício 
da função de Secretária da Escola Municipal Dr. Narbal Oreste May, desde a data de 01 de janeiro de 
2021. 

 Art. 2.º - Fica instituída Função Gratificada – FG5 à referida servidora, constante do 
Anexo V, da Lei n.º 600/2002, de 11/02/2002. 

 
Art. 3.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
Prefeitura Municipal de Inajá, Estado do Paraná. 
Em 18 de janeiro de 2021. 
 

Cleber Geraldo da Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N.º 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82  -  CEP 87670-000  -  FONE (44) 3440-1221 

E-mail: pminaja@uol.com.br 
 

PORTARIA N.º 013/2021, 
DE 18 DE JANEIRO DE 2021. 

 
SÚMULA: Designa servidora para as funções de Secretária do Centro 

Municipal de Educação Infantil, e dá outras providências. 
 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º - Designar a servidora ELISIANE MOREIRA DUTRA, R.G. n.º 

33.156.651-5/SSP-SP e C.P.F. n.º 009.943.969-70, ocupante do cargo de AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, para o exercício da função de Secretária do Centro Municipal de Educação 
Infantil Antonio Monteiro, desde a data de 01 de janeiro de 2021. 

  
Art. 2.º - Fica instituída Função Gratificada – FG5 à referida servidora, constante 

do Anexo V, da Lei n.º 600/2002, de 11/02/2002. 
 
Art. 3.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Inajá, Estado do Paraná. 
Em 18 de janeiro de 2021. 
 

Cleber Geraldo da Silva 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITO MUNICIPAL

SANTA INES 15 de janeiro de 2021.
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AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO 01/2021– PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos eventuais interessados que até 
as08:15horas do dia 18/02/2021na Câmara Municipal de Ourizona, localizada na Rua Bela Vista, nº 229, em 
Ourizona, Estado do Paraná- CEP: 87.170-000, estará recebendo os envelopes relativos a TOMADA DE 
PREÇOS Nº 01/2021, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto o seguinte:  
 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE UM 
BARRACÃO INDUSTRIAL, CONFORME PROJETO, MEMORIAIS E PLANILHAS, 

. 
Os envelopes de habilitação serão abertos às08:30 horas do mesmo dia acima 

mencionado, quando então haverá o competente julgamento.  
Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser obtidas junto à Comissão 

Permanente de Licitação, no horário normal de expediente, devendo ser realizada diretamente no Setor de 
Licitações desta Prefeitura Municipal ou pelo site www.ourizona.pr.gov.br. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do telefone (44) 3278-1591. 
Ourizona/PR, 22 de janeirode 2021. 

MARCIA SCHINAIDER 
Presidente da CPL 

Ourizona/PR, 22 de janeirode 2021.

MARCIA SCHINAIDER
Presidente da CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.279.975/0001-62 

 

AVENIDA DAS FLORES, 118 – FONE (44) 3270-1150 – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PARANA. 
 

 
AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº. 03/2021 

Processo nº. 06/2021 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ – por meio da 
Comissão Permanente de Licitação, TORNA PÚBLICA a realização de Credenciamento 
para contratação de profissional Farmacêutico(a), para realizar atendimento exclusivo no 
enfrentamento a pandemia causada pelo novo CORONAVÍRUS - COVID-19, no Município 
de Uniflor, Estado do Paraná. 
 
As empresas interessadas poderão inscrever-se para o Credenciamento, a partir do dia 26 
de janeiro de 2021, diretamente na Prefeitura Municipal, junto ao setor de protocolo geral, no 
horário das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, na Av. das Flores, 118, fone (44) 3270-
1150. 
 
Prazo para entrega dos envelopes: até dia 15 de Fevereiro de 2021 até 17:00 horas. 
 
A sessão de abertura dos envelopes de documentação: será no dia 16 de Fevereiro de 
2021 às 10:00 horas. 
 
Esclarecimentos relativos à seleção pública e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando 
solicitados por escrito, tendo sido devidamente encaminhados ao Departamento Municipal 
de Saúde. 
 
O Edital está disponível no site www.uniflor.pr.gov.br na aba portal da transparência – 
processos licitatórios. 
 
 

UNIFLOR, 22 DE JANEIRO DE 2021. 
 
 
 
 

JOSÉ BASSI NETO 
Prefeito Municipal 

 

 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
                  ESTADO DO PARANÁ 
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PORTARIA Nº 008/2021 
A SRª. EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN, PREFEITA DO 

MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º - Fica revogado, a partir de 31 de dezembro de 2021, o ato de nomeação 
abaixo descrita, devendo a funcionária retornar automaticamente ao seu cargo de origem: 

 

Funcionários Função(Efetivo) Ato de Nomeação 

ANGELA C. BARRACA CANAZZARO  PROFESSORA Portaria Nº 08/2016 - de 17/02/2016. 

 
Paço Municipal "Osvaldo da Silva", aos 22 dias do mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um. 
 
 

EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 
Prefeita Municipal 

 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 

 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
         PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

Divisão de Tributação e Arrecadação 
GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 

 

 
Av. Doutor Gastão Vidigal, nº 600, Centro, Fone: (44) 3465-1299 / 3465-1608, Caixa Postal nº 31, CEP: 87.650-000 

Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, 
E-mail: tributacao@cruzeirodosul.pr.gov.br/ Site: www.cruzeirodosul.pr.gov.br. 

 

DECRETO Nº 16/2021 

SÚMULA: Reajusta o valor da Unidade Fiscal do Município 
e dá outras providências, 

O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul – 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o Parágrafo Único 
do Artigo 291 da Lei Municipal nº 24/2003 – Código Tributário Municipal,  

DECRETA: 

Art. 1º - O valor da UFM – Unidade Fiscal do 
Município de Cruzeiro do Sul fica reajustado em 4,52% (quatro vírgula cinquenta e 
dois por cento), correspondente a inflação 2020, referentes à inflação do período de 
janeiro de 2020 a dezembro de 2020 do IPCA Índice de Preço ao Consumidor Amplo, 
da Fundação IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para o exercício de 
2021, passando a corresponder ao montante de R$ 140,22 (cento e quarenta reais e 
vinte e dois centavos). 

 Art. 2º - Revogadas as disposições em 
contrário, este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, sendo afixado no 
quadro de Editais desta Prefeitura e posteriormente publicado no Órgão Oficial do 
Município. 

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês 01 (janeiro) de 2021 (dois mil e 
vinte e um). 

 

Marcos César Sugigan 
- Prefeito Municipal- 

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzeiro do Sul, 
vinte e dois) dias do mês 

Marcos César Sugigan
Prefeito Municipal-
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ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 

         PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 
Divisão de Tributação e Arrecadação 

GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 
 

 

DECRETO nº 17/2021 

Súmula: Promove atualização do valor monetário da 
respectiva base de cálculo do IPTU Imposto Predial e 
Territorial Urbano do exercício de 2021 e da outras 
providências, 

MARCOS CÉSAR SUGIGAN, Prefeito do Município de 
Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de promover atualização 
do valor monetário da respectiva base de cálculo para o IPTU Imposto Predial e 
Territorial Urbano do exercício de 2021; 

CONSIDERANDO que o art. 97, § 2º do Código Tributário 
Nacional prevê não constituir majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II 
do referido artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo; 

CONSIDERANDO que a simples atualização monetária da 
base de cálculo do imposto, realizada segundo índices oficiais que espelham a inflação 
acumulada do exercício financeiro em referência, não se confunde com a majoração da 
própria base de cálculo, estando autorizada independentemente de lei, a teor do que 
preceitua o art. 97, § 2º, do Código Tributário; 

CONSIDERANDO que o art. 238, § 2º da Lei Complementar 
nº 71, de 29 de dezembro de 2010, dispõe que os valores venais dos imóveis serão 
reajustados somente pelo percentual da inflação acumulada dos doze (12) meses do 
ano anterior, apurado pelo IPCA Índice de Preço ao Consumidor Amplo, da Fundação 
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

CONSIDERANDO que "é defeso, ao Município, atualizar o 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano, mediante decreto, em percentual superior ao 
índice oficial de correção monetária" (Súmula nº 160 do Superior Tribunal de Justiça) e, 

CONSIDERANDO que, sem a citada atualização monetária, 
resultaria redução para a arrecadação do IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano 
para o exercício de 2021, nesta cidade, do que adviria sério comprometimento para as 
finanças públicas,  

DECRETA: 

Art. 1º. Os valores monetários da respectiva base de cálculo 
do IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano ficam atualizados para o exercício de 
2021, mediante a aplicação do percentual de 4,52% (quatro vírgula cinquenta e dois 
por cento) referentes à inflação do período de janeiro de 2020 a dezembro de 2020 do 
IPCA Índice de Preço ao Consumidor Amplo, da Fundação IBGE Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

ESTADO DO PARANÁ - PODER EXECUTIVO 
         PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL 

Divisão de Tributação e Arrecadação 
GESTÃO 2021/2024 –“Cruzeiro do Sul com mais Amor” 

 

 

Art. 2º. Os percentuais da inflação acumulada do IPCA 
Índice de Preço ao Consumidor Amplo, da Fundação IBGE Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, de que trata o artigo anterior aplicam-se ao valor venal dos 
imóveis constante da planta genérica de valores dos imóveis urbanos previstos no 
Decreto nº 884/2017. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Paraná, aos 22 (vinte e dois) dias do mês 01 (janeiro) de 2021 (dois mil e 
vinte e um). 

 

Marcos César Sugigan 
- PREFEITO MUNICIPAL -  

 

Edifício da Prefeitura do Município de Cruzeiro do Sul, 
vinte e dois) dias do mês 

Marcos César Sugigan
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 

1 
 

 
 

EXTRATO DE 2º ADITIVO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 4/2018 – MF. 
  
REF.: Concorrência Pública: 03/2018. 

PARTES: Município de Floraí e a empresa: M.B. CERVANTES & CIA LTDA 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços complementares de 

saúde, com atendimento ambulatorial na atenção básica e/ou PSF (programa Saúde da família), com carga 

horária de 40 horas semanais, destinados para atender a demanda da secretaria municipal de saúde. 

OBJETO ADITIVO: Prorrogação do contrato por mais 12 (doze) meses, e aplicação da correção pelo índice do 

INPC. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 25/01/2021 A 25/01/2022 

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 22/01/2021. 

 
_____________________________ 

Edna de Lourdes Carpiné Contin 
Prefeita Municipal 

 
 

DECRETO N°. 017/2021 
 
SÚMULA: Dispõe sobre alteração de medidas 
impostas no Decreto n° 015/2021, necessárias 
para o enfrentamento da pandemia decorrente 
do Coronavírus (COVID-19), e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO a necessidade de alterar e complementar as ações 

previstas no Decreto nº 015/2021, republicado no diário oficial no dia 20 de 
janeiro de 2021, com relação à prevenção ao contágio do Coronavírus (COVID-
19); 

 
CONSIDERANDOas orientações e recomendações do Comitê de 

Operação Emergencial – COE do Município de Paranacity; 
 
CONSIDERANDO o aumento significativo de casos do Coronavírus 

(COVID-19) em nossa cidade: 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica expressamente proibida a disposição de mesas e cadeiras, 
e o consumo de bebidas e alimentação em bares, mercearias, feiras, 
lanchonetes, lojas de conveniência e similares, pelo prazo de 15 dias, a contar 
de 24 de janeiro de 2021, podendo haver apenas entrega no local “drive thru” e 
a realização de “delivery”. 

 
Art. 2º Havendo modificações do cenário epidemiológico, este Decreto 

será revisto e, havendo necessidade, serão realizadas as alterações 
pertinentes. 

 
Art. 3ºAs medidas previstas neste Decreto passam a ter vigência a 

partir de 24/01/2021, sendo afixadas em quadro próprio de editais desta 
municipalidade, veiculado junto ao portal de transparência, no sitio oficial do 
Município na internet e encaminhado ao órgão oficial para publicação. 

 
Art. 4º. Continuam em vigor todas as demais recomendações, 

penalidades e sanções contidas no Decreto anterior (015/2021), relacionados 
ao combate à pandemia, revogando-se apenas as disposições que contrariem 
o presente Decreto. 

 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANACITY, 

ESTADO DO PARANÁ, EM 23 DE JANEIRO DE 2021. 
 
 
 

WALDEMAR NAVES COCCO JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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  PORTARIA Nº 006/2021 DE 21 DE JANEIRO DE 2021 
 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a  concessão de gratificação de Servidor da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná – e dá outras 
providências. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – 

ESTADO DO PARANÁ – VEREADOR DEMILSON ALVES DA SILVA – NO USO DAS 
ATRIBUIÇOES QUE LHE SÃO CONFERIDA POR LEI, EM ESPECIAL AO ANEXO V 
DA RESOLUÇÃO Nº 001/2020 DE 28/04/2020, 

 
RESOLVE 

  Art. 1º - Conceder gratificação FG-1, ao servidor Giovanni Bernardes da 

Cunha, ocupante do cargo de Assistente Legislativo, Matrícula nº 16, para exercer a 

função de Chefe de Divisão de Patrimônio, concomitantemente com as atribuições do 

seu cargo efetivo.  

  Art. 2º - As atribuições relacionadas à Divisão de Patrimônio estão 

elencadas no Anexo Único da presente Portaria e são de responsabilidade do Servidor 

cumpri-las na íntegra, para o que responderá, consoante ao Art. 37, § 6º da 

Constituição Federal do Brasil de 1988: 
 

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra 
o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 
 

  Art. 3º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos a 1º de Janeiro de 2021. 

  SALA DE SESSÕES VEREADOR CELITO RASVAILER DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – EM 21 DE 
JANEIRO DE 2021. 
 

        Demilson Alves da Silva 
             - PRESIDENTE -    
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PORTARIA Nº 006/2021 DE 21 DE JANEIRO DE 2021 

ANEXO ÚNICO 
DAS ATRIBUIÇÕES DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 

 
8. SÃO ATRIBUIÇÕES DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO 

 I - coordenar, orientar e efetivar as atividades de cadastramento e tombamento dos 
bens patrimoniais, bem como manter o controle da distribuição;   
II - orientar e promover a avaliação, depreciação e reavaliação dos bens móveis e 
imóveis no âmbito do Poder Legislativo, para fins de uso, controle e registros e outras 
finalidades de interesse público;   
III - manter atualizado o registro dos bens móveis e imóveis do Poder Legislativo 
Municipal;   
IV - realizar verificação sob responsabilidade dos diversos setores quanto à mudança 
de responsabilidade;   
V - comunicar ao Diretor do Departamento de Administração e Finanças e/ou tomar 
as providências cabíveis no caso de irregularidades constatadas;   
VI - realizar inspeção e propor a transferência ao Poder Executivo dos bens móveis 
inservíveis ou de recuperação antieconômica;   
VII - realizar o inventário anual dos bens patrimoniais da Câmara Municipal;   
VIII - examinar, conferir e receber o material adquirido de acordo com as notas de 
empenho, podendo, quando for o caso, solicitar o exame dos setores técnicos 
requisitantes ou especializados;  
IX - exercer outras atividades correlatas.   

 
SALA DE SESSÕES VEREADOR CELITO RASVAILER DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – EM 21 DE JANEIRO DE 2021. 
 

        Demilson Alves da Silva 
             - PRESIDENTE -    
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  PORTARIA Nº 007/2021 DE 21 DE JANEIRO DE 2021 
 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a  concessão de gratificação de Servidor da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná – e dá outras 
providências. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – 

ESTADO DO PARANÁ – VEREADOR DEMILSON ALVES DA SILVA – NO USO DAS 
ATRIBUIÇOES QUE LHE SÃO CONFERIDA POR LEI, EM ESPECIAL AO ANEXO V 
DA RESOLUÇÃO Nº 001/2020 DE 28/04/2020, 
 

RESOLVE 

  Art. 1º - Conceder gratificação FG-1, ao servidor Carlos Fabiano do 

Nascimento, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Informática, Matrícula nº 17, 

para exercer a função de Chefe de Divisão de Recursos Humanos, concomitantemente 

com as atribuições do seu cargo efetivo.  

  Art. 2º - As atribuições relacionadas à Divisão de Recursos Humanos 

estão elencadas no Anexo Único da presente Portaria e são de responsabilidade do 

Servidor cumpri-las na íntegra, para o que responderá, consoante ao Art. 37, § 6º da 

Constituição Federal do Brasil de 1988: 
 

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra 
o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 
 

  Art. 3º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos retroativos a 1º de Janeiro de 2021. 
 

  SALA DE SESSÕES VEREADOR CELITO RASVAILER DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – EM 21 DE 
JANEIRO DE 2021. 
 

        Demilson Alves da Silva 
             - PRESIDENTE - 
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PORTARIA Nº 007/2021 DE 21 DE JANEIRO DE 2021 

ANEXO ÚNICO 
DAS ATRIBUIÇÕES DA DIVISÃO DE RECUROS HUMANOS 

 
SÃO ATRIBUIÇÕES DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 I - Fazer preparar e revisar os atos de nomeação dos novos servidores, bem como promover 
a lavratura dos atos referentes a pessoal e, ainda, os termos de posse dos servidores da 
Câmara;   
II - Encaminhar para publicação o resultado dos concursos públicos;   
III - Providenciar a identificação e a matrícula dos servidores da Câmara, bem como a 
expedição dos respectivos cartões funcionais;   
IV - Programar a revisão periódica do Plano de Cargos e Carreiras, organizando a 
lotação nominal e numérica dos servidores da Câmara;   
V - Promover o registro na ficha funcional dos servidores, dos certificados dos cursos 
concedidos pela Câmara;   
VI - Promover a apuração do tempo de serviço do pessoal para todo e qualquer efeito;   
VII -  promover o controle de frequência do pessoal, para efeito de pagamento e tempo de 
serviço;   
VIII -  promover a verificação dos dados relativos ao controle do salário-família, do adicional 
por tempo de serviço e outras vantagens dos servidores, previstos na legislação em vigor;   
IX – Preparar e gerar as respectivas folhas de pagamento dos servidores e vereadores; 
X – Gerar e encaminhar, dentro dos prazos legais, os documentos relacionados à Folha de 
Pagamento: GFIP, DIRF, RAIS, SIM-AP, e DCTF; 
XI - Comunicar ao Presidente da Casa irregularidades que se relacionem com a administração 
de pessoal da Câmara;   
XII - Providenciar a geração de arquivos da folha de pagamento para consolidação com o 
sistema de contabilidade; 
XIII - Promover a preparação e o recebimento das declarações de bens dos servidores a 
elas sujeitos e proceder ao respectivo registro;   
XIV - Fornecer, anualmente, aos servidores e aos Vereadores, informações necessárias 
à declaração de rendimentos de cada um deles; e   
XV - Exercer outras atividades correlatas. 
  
   SALA DE SESSÕES VEREADOR CELITO RASVAILER DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ – EM 21 DE 
JANEIRO DE 2021. 
 

        Demilson Alves da Silva 
             - PRESIDENTE - 

 

 
PORTARIA Nº 010/2021 

 
O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais e considerando a falta de manifestação e apresentação de documentos na data 
estabelecida no Edital de Convocação de Teste Seletivo 001_2019 - P para o cargo de 
Enfermeiro; 

 
RESOLVE: 
 
I - Considerar Desistente a Candidata Érica Cândida Tazini, portadora do RG 

n.º 7.010.962-0 SSP/PR, classificada em 4º lugar para o cargo de Enfermeiro no Teste 
Seletivo aberto pelo Edital 001/2019, com prova realizada no dia 11/08/2019 e Homologado 
pelo Decreto 010/2020. 

 
II - Registre-se, Publique-se. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, 
Em, 21 de janeiro de 2021. 

 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 011/2021 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando a falta de manifestação e apresentação de documentos na data 
estabelecida no Edital de Convocação de Teste Seletivo 001_2019 - P para o cargo de 
Enfermeiro; 

 
RESOLVE: 
 
I - Considerar Desistente a Candidata Wanderlaine Aparecida da Silva, 

portadora do RG n.º 9.455.100-5 SSP/PR, classificada em 5º lugar para o cargo de 
Enfermeiro no Teste Seletivo aberto pelo Edital 001/2019, com prova realizada no dia 
11/08/2019 e Homologado pelo Decreto 010/2020. 

 
II - Registre-se, Publique-se. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, 
Em, 21 de janeiro de 2021. 

 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

se, Publique-se.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé,
Em, 21 de janeiro de 2021.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

11/08/2019 e Homologado pelo Decreto 010/2020.

se, Publique-se.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé,
Em, 21 de janeiro de 2021.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 015/2021 
 

O Sr. Crisógono Noleto e Silva Júnior, Prefeito Municipal de 
Itaguajé, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei 464/1998 com base legal no Artigo 
59, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal; 

 
RESOLVE; 
 
CONTRATAR temporariamente, a senhora Luzinete Freire da Silva, 

portadora da Cédula de Identidade n.º 8.100.834-5 SSP/PR, para exercer o cargo de 
Enfermeiro, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 21 (vinte e 
um) de janeiro(01) de 2021(dois mil e vinte e um), tendo em vista classificação em 
Teste Seletivo, aberto pelo Edital n.º 001/2019 de 12/07/2019, cujo resultado foi 
divulgado pelo Edital n.º 001/2019-F de 23/01/2020 e homologado Decreto 010/2020 
31/01/2020.  

 
Publique-se e Cumpra-se. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, em 21(vinte e um) de janeiro(01) 

de 2021(dois mil e vinte e um). 
 
CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 

Prefeito Municipal 
 

CLEBER MONFRÉ DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

PORTARIA Nº 013/2021 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando a falta de manifestação e apresentação de documentos na data 
estabelecida no Edital de Convocação de Teste Seletivo 001_2019 - P para o cargo de 
Enfermeiro; 

 
RESOLVE: 
 
I - Considerar Desistente a Candidata Gabriella Martins Corrêa, portadora do 

RG n.º 9.571.436-6 SSP/PR, classificada em 7º lugar para o cargo de Enfermeiro no Teste 
Seletivo aberto pelo Edital 001/2019, com prova realizada no dia 11/08/2019 e Homologado 
pelo Decreto 010/2020. 

 
II - Registre-se, Publique-se. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, 
Em, 21 de janeiro de 2021. 

 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 012/2021 
 

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando a falta de manifestação e apresentação de documentos na data 
estabelecida no Edital de Convocação de Teste Seletivo 001_2019 - P para o cargo de 
Enfermeiro; 

 
RESOLVE: 
 
I - Considerar Desistente o Candidato Luiz de Re Paz, portador do RG n.º 

9.244.582-8 SSP/PR, classificado em 6º lugar para o cargo de Enfermeiro no Teste Seletivo 
aberto pelo Edital 001/2019, com prova realizada no dia 11/08/2019 e Homologado pelo 
Decreto 010/2020. 

 
II - Registre-se, Publique-se. 
 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, 
Em, 21 de janeiro de 2021. 

 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA Nº 014/2021 

 
O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais e considerando a falta de manifestação e apresentação de documentos na data 
estabelecida no Edital de Convocação de Teste Seletivo 001_2019 - P para o cargo de 
Enfermeiro; 

 
RESOLVE: 
 
I - Considerar Desistente a Candidata Rafaela Marioto Montanha, portadora 

do RG n.º 9.571.436-6 SSP/PR, classificada em 8º lugar para o cargo de Enfermeiro no 
Teste Seletivo aberto pelo Edital 001/2019, com prova realizada no dia 11/08/2019 e 
Homologado pelo Decreto 010/2020. 

 
II - Registre-se, Publique-se. 
 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, 
Em, 21 de janeiro de 2021. 

 
 

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publique-se e Cumpra-se.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé, em 
(dois mil e vinte e um).

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé,
Em, 21 de janeiro de 2021.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

se, Publique-se.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé,
Em, 21 de janeiro de 2021.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

se, Publique-se.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé,
Em, 21 de janeiro de 2021.

RISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

LEBER MONFRÉ DOS SANTOS
Secretário Municipal de Administração e Fazenda

ILVA JÚNIOR
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